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CONCORRÊNCIA 01/10

Processo Administrativo n.º 001.013573.10.1

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA DO TIPO MAIOR LANCE

OBJETO: Permissão de Uso para exploração por particular do Bem Público “Bar/Lancheria/Livraria no Centro Municipal de Cultura da SMC.

RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

DATA: 02/08/10                                                      HORA: 10H

LOCAL: Sala de Reuniões - Casa Torelly

               Av. Independência, 453

INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS, NA SEÇÃO DE LICITAÇÃO, AV. INDEPENDÊNCIA, 453, DAS 9:00 AS 11:30  E DAS 14:00 AS 17:30, TELEFONE: (51) 3289.8018, TELEFONE-FAX: (51) 3289.8019, MEDIANTE DISQUETE, ATRAVÉS DO E-MAIL LICITACOES@SMC.PREFPOA.COM.BR, OU NO SITE WWW.PORTOALEGRE.RS.GOV.BR/SMC.

EM 24/06/10                                   PUBLIQUE-SE

Sergius Gonzaga

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA

CONCORRÊNCIA N.º 01/10

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.013573.10.1

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através da SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA - SMC, torna público que realizará a presente Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, DO TIPO MAIOR LANCE, a fim de PERMITIR O USO PARA EXPLORAÇÃO, do Próprio Municipal “Bar/Lancheria/Livraria no Centro Municipal de Cultura da SMC. A presente licitação será regida pelas disposições constantes na Lei nº 8.666/93, Lei 123/06, no que couber, e no art. 15, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, OS nº 007/99 e OS n° 021/01 da PMPA.


Informações e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos, de 2ª a 6ª feira, das 09h às 11h30min e das 14h às 17h30min, no Setor de Licitações, Av. Independência, 453, telefone: 3289-8018, telefone-fax: 3289-8019.

ABERTURA DOS ENVELOPES

Dia: 02/08/10

Hora: 10 HORAS

Local: Sala de Licitações da Casa Torelly

Endereço: Av. Independência, 453

1. ANEXOS:
	I
	Memorial Descritivo: normas para Equipamento e Funcionamento do Bar/Lancheria;

	II
	Modelo de Carta de Credenciamento;

	III
	Modelo de Declaração de Idoneidade;

	IV
	Modelo de Proposta;

	V
	Minuta de Permissão de Uso;

	VI
	Modelo de Vistoria Prévia;

	VII
	Modelo de Declaração da não infração ao Artigo 7° da Constituição Federal.


2. DO OBJETO

A presente licitação se destina a selecionar propostas para exploração de Bar-Lancheria-livraria, Comércio de Alimentos, bebidas e materiais produzidos pela SMC e financiados pelo FUMPROARTE (livros CDs, DVDs, etc.) em área pertencente ao Município de Porto Alegre, situado na Av. Érico Veríssimo, n.º 307, nesta cidade, com área de aproximadamente 105,17 m2, sendo 33m2 de área interno do balcão (despensa, cozinha, sala de atendimento e preparo de lanches) e 72,17 m2 de área externa ao balcão para colocação de mesas e circulação geral, nas condições de funcionamento estabelecidas no Anexo I.

3. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um prazo de 120 (cento e vinte dias) consecutivos, contados da data de sua entrega.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Somente poderão participar desta licitação empresas exploradoras de serviços de bar ou lancheria e que preencham as condições estabelecidas nesta Concorrência.

4.2. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e no local expressamente indicados, no preâmbulo deste edital, dos Envelopes n° 01 e 02 –  Documentação de Habilitação e Proposta de Preço.

4.3. Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

        a) declaradas inidôneas por ato do poder público;
        b) submetidas a processo de concordata, falência ou em recuperação judicial;

        c) impedida de licitar ou contratar com a administração pública.

        d) consorciadas.

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - Envelope nº 01

O envelope nº 01 deverá conter a seguinte documentação:

5.1. Habilitação jurídica
      a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso, de sociedade por ações, acompanhados de documento de eleição de seus administradores;

      b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

      c) Declaração específica de que o licitante não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do inciso IV do artigo 87, da Lei 8.666/93 (Anexo III).

      d) Declaração Negativa de Infração ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que trata da proibição do trabalho infantil, assinada pela empresa licitante (Anexo VII).

5.2. Regularidade fiscal

a) Comprovante de inscrição no CNPJ/MF;

       b) Prova de regularidade de tributos federais, estaduais e municipais do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

       c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal;

d) Certidão Negativa de Débito expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

       e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Termo de Permissão de Uso;

f) Certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Fazenda Nacional.

5.3. Qualificação Técnica

a) A Empresa licitante deverá apresentar Declaração de Visita ao local, conforme modelo (Anexo VI). 

5.4. Qualificação Econômico–financeira

       a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Deverão ser apresentados os indicadores de:

Índice de Liquidez Geral (LG)

Índice de Liquidez Corrente (LC)

Solvência Geral (SG)

referidos ao último exercício social. Tais indicadores serão calculados como segue:

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

LC = (AC / PC)

SG = (A REAL) / (PC + ELP)

ONDE:

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável em Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível em Longo Prazo

A REAL = Ativo total diminuído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro, tais como: ativo diferido, despesas pagas antecipadamente, imposto de renda diferido, etc.

Os valores mínimos para tais indicadores são: LG maior ou igual a 1; LC maior ou igual a 1; SG maior ou igual a 1,5.

Obterão classificação econômico-financeira relativa ao balanço patrimonial, as empresas que apresentarem, pelo menos, dois dos três indicadores iguais ou superiores aos limites estabelecidos.
5.5. As certidões negativas que não tenham prazo de validade expresso no documento serão válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.

5.6. A licitante será responsável pela comunicação de fato ou evento superveniente à entrega dos documentos ou à habilitação que venha a alterar sua situação quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica, sob as penas da Lei.

5.7. As microempresas, assim definidas por Lei, estão dispensadas da apresentação do balanço patrimonial e demonstrativos de resultados, nos termos da Ordem de Serviço Municipal 007/99.

6. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

6.1. A Empresa que participar e quiser se fazer representar, em todos os atos da licitação deverá apresentar CARTA DE CREDENCIAMENTO, outorgando ao preposto ou representante poderes para assinar e rubricar os documentos, as propostas, as atas e para apresentar recursos e impugnações, conforme Modelo Anexo II, podendo ser entregue dentro ou fora dos envelopes.

6.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou cópia acompanhada do original para que seja autenticada por funcionário da administração.

6.3. Os documentos de habilitação e as propostas deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes não transparentes, distintos e fechados, perfeitamente identificados com o nome da licitante, contendo na face externa os seguintes dizeres:

PMPA - SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA

CONCORRÊNCIA Nº 01/10 –Processo Administrativo nº 001.013573.10.1

ABERTURA DIA 02/08/10 às 10 horas

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS

PMPA - SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA

CONCORRÊNCIA Nº 01/10 –Processo Administrativo nº 001.013573.10.1

ABERTURA DIA 02/08/10 às 10 horas

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

6.4. O envelope nº 01 deverá conter todos os documentos solicitados no Edital para a devida habilitação da Licitante, devendo ser assinados pelo representante legal da empresa.
6.5. O envelope nº 02 deverá conter a proposta com todos os elementos que a compõe, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, devendo ser digitada em papel timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas, sendo suas folhas rubricadas e a última assinada pelo representante legal.
6.6. A SMC receberá os envelopes até a data e horário fixados no presente Edital, não sendo admitido atraso.

6.7. Depois de encerrado o prazo para recebimento dos Envelopes, nenhum outro documento será aceito, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e às propostas, salvo os que justificadamente forem solicitados pela Comissão de Licitação, com finalidade meramente elucidativa.

6.8. A abertura do Envelope n.º 01 será feita na presença dos concorrentes interessados, em ato público, que, juntamente com a Comissão de Licitação, rubricarão todos os documentos apresentados.

6.9. A Comissão de Licitação, após a abertura dos Envelopes nº 01, poderá fixar a data de divulgação do resultado do julgamento da fase de habilitação. 

6.10. O proponente será considerado inabilitado, não podendo participar das fases subsequentes da Licitação, caso deixar de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la com vícios ou defeitos substanciais que dificultem ou impossibilitem o seu entendimento, bem como a que não apresentar condições satisfatórias quanto aos requisitos de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômica-financeira e regularidade fiscal. 

6.11. O resultado da fase de habilitação será publicado no DOPA (Diário Oficial do Município de Porto Alegre). Transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso, ou com a desistência expressa de recorrer, ou após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão comunicará aos licitantes a data e horário da abertura dos Envelopes n( 02 – Proposta das empresas habilitadas e colocará à disposição os envelopes das empresas inabilitadas.

7. DO JULGAMENTO

7.1. Para efeitos deste Edital, serão desclassificadas as propostas:

       a) que apresentarem irregularidades, defeitos ou vícios que dificultem ou impossibilitem o seu entendimento;

       b) que não atenderem às exigências do presente Edital;

       c) que apresentarem lances com valores inferiores a R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais.

7.2. No julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará o disposto no artigo 45 da Lei nº 8666/93, sendo vencedora a proposta que, atendendo ao Edital, ofertar o maior lance.

7.3. A classificação das propostas será feita de forma decrescente, observados os seguintes critérios:

7.3.1. Será vencedora a proposta que oferecer o maior valor mensal.

7.3.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, dos itens apresentados, o desempate se dará na forma determinada pelo Art. 45, § 2º da Lei nº 8666/93.

7.4. Decairá do direito de impugnar, perante a SMC, os termos do Edital de Licitação, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes de habilitação, às falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso e nem suspenderá o curso do procedimento licitatório.

7.5. Às Licitantes inabilitadas, serão devolvidos, intactos, os ENVELOPES nº 02 - PROPOSTA. As Licitantes terão o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para retirar seus envelopes contendo suas propostas. Após este prazo, os envelopes não retirados serão inutilizados.

8. DOS RECURSOS

8.1. O prazo para impugnação do presente Edital se dará nos termos dos § 1º e 2º, do artigo 41, da Lei nº 8.666/93.
8.2. Dos atos da Administração, decorrentes do procedimento licitatório, cabem os recursos previstos no artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

8.3. Os recursos do artigo 109 são os seguintes:

       I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

          a) habilitação ou inabilitação do licitante;

          b) julgamento das propostas;

          c) anulação ou revogação da licitação;

          d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento.

       II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico.

8.4. A intimação dos atos referidos no inciso l será feita mediante publicação no DOPA – Diário Oficial do Município, salvo para os atos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos ou representantes das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

8.5. Interposto o recurso, haverá comunicação aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.6. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento do recurso.

8.7. Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

       l – serem digitados e devidamente fundamentados;

       ll – serem assinados por representante legal da recorrente ou por Procurador devidamente habilitado.

8.8. O recurso deverá ser protocolizado no Setor de Licitações/SMC, situado na Av. Independência, n.º 453, nesta Capital, no horário das 9h às 11h30min e das 14h às 17h30min.

8.9. O recurso interposto fora do prazo não será recebido.

9. DO PREÇO MÍNIMO

O preço mínimo a ser oferecido para pagamento mensal, considerado pela presente Concorrência, será no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

10. DO REAJUSTE

O valor mensal ofertado deverá ser reajustado pelo IPCA–IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo, a cada doze meses, a contar da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
11. DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

11.1. A contratação será formalizada mediante Termo de Permissão de Uso.

11.2. Por meio da Permissão de Uso, a Administração Pública faculta ao particular a utilização do referido Bem Público, pelo prazo de 24 meses, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço emitida pela Coordenação de Cinema, Vídeo e Fotografia, podendo ser prorrogado conforme estabelece o inciso II, do Artigo 57 da Lei 8666/93.

11.3. A Empresa vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação emitida pelo órgão competente do MUNICÍPIO, para a assinatura do Termo de Permissão de Uso. O prazo poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

11.4. O não comparecimento no prazo estipulado implicará decadência ao direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93

11.5. A Empresa vencedora fica obrigada a apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de emissão da Ordem de Início, o projeto de ocupação da área permitida, em conformidade com o item 2 deste Edital.

11.6. Executado o projeto de ocupação da área, a PERMISSIONÁRIA terá novo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para obter os Alvarás de Funcionamento junto à SMIC – Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e à SMS – Secretaria Municipal da Saúde, que deverão ser expedidos em nome da PERMISSIONÁRIA, bem como para dar início às atividades do Bar/Lancheria/Livraria.

11.7. A PERMISSIONÁRIA ficará responsável pela manutenção, conservação, limpeza e segurança interna do Bar/Lancheria/Livraria, durante o período de Permissão de Uso.

11.8. A PERMISSIONÁRIA ficará responsável, também, pela manutenção do seguro contra-incêndio.

11.9. O uso do espaço licitado será exclusivo da PERMISSIONÁRIA, ficando vedada a utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas e jurídicas, bem como a transferência por ato inter-vivos, sucessão legítima ou testamentária, a título gratuito ou remunerado, o Termo de Permissão de Uso.

11.10. É vedado o uso do imóvel para atividades diversas das estabelecidas no objeto deste Edital, especialmente à realização de propaganda e atividades de cunho religioso, sindical e político-partidário. 

11.11. É vedada, também, a colocação de veículos de publicidade e logomarcas no espaço do bar, abrangendo, o mobiliário e equipamentos, por estar situado em prédio tombado, exceto os de caráter informativo de atividades e produtos comercializados, desde que haja autorização da Equipe do Patrimônio Histórico e Cultural (EPAHC) da SMC.

11.12. O mobiliário e os equipamentos adquiridos pela PERMISSIONÁRIA, para utilização no Bar/Lancheria/Livraria, serão de sua propriedade, podendo usá-los, gozá-los e dispô-los no local permitido até o término da Permissão de Uso.

11.13. As benfeitorias que vierem a ser realizadas, pela PERMISSIONÁRIA, com recursos próprios e prévia autorização da SMC, incluindo as de utilidade e voluptuárias, não ensejarão qualquer tipo de indenização por parte da Administração, ao final da Permissão de Uso.

11.14. A PERMISSIONÁRIA se obriga a aceitar o controle e a fiscalização do MUNICÍPIO, que será exercido por Técnicos da SMC, SMIC e SMS, especialmente designados, quanto às atividades permitidas, conservação do espaço, instalações e segurança, bem como acatar emanações neste sentido.

11.15. O Termo de Permissão de Uso não gera, para a PERMISSIONÁRIA, direito subjetivo a sua continuidade, cabendo ao MUNICÍPIO, a qualquer título, revogá-lo, sem direito à indenização de qualquer espécie.

11.16. Na Permissão de Uso prevalecerá sempre o princípio da supremacia do interesse público sobre o particular.

11.17. Através desta Permissão de Uso, a Administração Pública faculta ao particular a utilização do referido Bem Público, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por 60 (sessenta meses) e a critério da Administração.

12. DO PAGAMENTO

12.1. Pela Permissão de Uso, fica a PERMISSIONÁRIA obrigada ao pagamento mensal estipulado na proposta, observado o estabelecido na cláusula 10, devendo fazê-lo até o 5º (quinto) dia útil no mês subseqüente, a ser pago através de depósito bancário em nome do FUNCULTURA, no Banco do Brasil (001), Agência nº 3798-2, Conta-Corrente nº 73427-6.

12.1.1. A PERMISSIONÁRIA fica obrigada a entregar cópia do comprovante de depósito à Direção do Centro Municipal de Cultura, apresentando o documento original para conferência.

13. DAS OBRIGAÇÕES

13.1. São obrigações da PERMISSIONÁRIA:

a) executar as atividades permitidas de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

b) responsabilizar-se pela manutenção, conservação, limpeza e segurança interna do Bar/Lancheria/Livraria, durante o período da Permissão de Uso;

c) responsabilizar-se, ainda, pela manutenção de seguro contra incêndio;

d) assumir a responsabilidade exclusiva pelo uso do imóvel, ficando vedada a utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas;

e) executar as atividades, objeto desta Permissão de Uso, somente dentro do espaço permitido;

f) não utilizar o imóvel para atividades diversas das estabelecidas no objeto deste Edital, especialmente as de realização de propaganda e atividades de cunho religioso, sindical e político-partidário;

g) não colocar veículos de publicidade e logomarcas no espaço do Bar e em seus utensílios, por estar situado em prédio tombado, exceto os de caráter informativo de atividades e produtos comercializados, desde que haja autorização da Equipe do Patrimônio Histórico e Cultural (EPAHC) da SMC;

h) observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança, recomendados pelas normas em vigor;

i) dirimir dúvidas e resolver problemas, em relação ao objeto desta Permissão de Uso, que possam surgir no período contratual, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO;

j) facilitar o acesso da Administração às instalações ocupadas, para verificações e fiscalização, bem como a retomada do Espaço no caso de revogação da Permissão de Uso ou seu término, nos termos estabelecidos;

k) submeter-se à fiscalização do MUNICÍPIO através da SMC (Secretaria Municipal da Cultura), SMIC (Secretaria Municipal da Indústria e Comércio) e da SMS (Secretaria Municipal da Saúde);

l) submeter-se às disposições legais em vigor;

m) manter-se, durante toda a execução da Permissão de Uso, em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

n) reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa.

o) desocupar o imóvel no prazo máximo de 10 (dez) dias, depois de extinto o prazo de vigência contratual.

14. DAS SANÇÕES

14.1. A PERMISSIONÁRIA, ao deixar de cumprir quaisquer obrigações assumidas, ficará sujeita às penalidades enumeradas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, observada ampla defesa e o princípio de proporcionalidade.

14.2. Pela inexecução, total ou parcial, do Termo de Permissão de Uso, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a PERMISSIONÁRIA as seguintes sanções:

        I – advertência;

        II – multa na forma prevista no item 14.3 deste instrumento;

        III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

        IV – declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a PERMISSIONÁRIA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.3. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do preço da Permissão, quando a PERMISSIONÁRIA:

        a) não comparecer, no prazo estipulado, para assinar o Termo de Permissão de Uso;

        b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

        c) executar as atividades permitidas em desacordo com as normas técnicas, condições e especificações contidas nesta Concorrência, independentemente da obrigação de fazer correções necessárias às suas expensas;

        d) não iniciar, sem justa causa, a exploração das atividades permitidas no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

        e) ocasionar, sem justa causa, atraso na execução das atividades permitidas;

        f) não cumprir os prazos previstos no Termo de Permissão de Uso;

        g) não fornecer assistência técnica, dirimir dúvidas e resolver problemas em relação ao objeto da Permissão de Uso;

        h) prestar informações inexatas ou criar embaraços ao MUNICÍPIO;

        i) não respeitar e não cumprir prontamente as diretrizes, determinações e especificações da Fiscalização;

        j) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, as atividades permitidas;

        k) não manter todo o material, máquinas e ferramentas necessárias aos serviços, dentro do espaço destinado à Permissão de Uso, sendo a guarda dos mesmos de sua exclusiva responsabilidade;

        l) não manter limpo o espaço da Permissão de Uso, devendo remover periodicamente o lixo, as sobras de material e os equipamentos que não serão utilizados;

        m) não manter no local, funcionário responsável pelo serviço, que represente a PERMISSIONÁRIA e tenha competência para dirimir dúvidas, prestar esclarecimentos e solicitar providências;

        n) ocupar espaços não permitidos neste instrumento;

        o) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo, ou má-fé, venha a causar danos ao MUNICÍPIO ou a terceiros, independentemente da obrigação da PERMISSIONÁRIA em reparar danos causados;

        p) não atender às determinações do MUNICÍPIO;

        q) não se submeter às disposições legais em vigor;

14.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

15. DA RESCISÃO

15.1. Caso haja rescisão unilateral do Termo de Permissão de Uso por parte do MUNICÍPIO, sem que a PERMISSIONÁRIA tenha infringido quaisquer das obrigações assumidas no instrumento, fica assegurado, à PERMISSIONÁRIA, o ressarcimento dos valores dispendidos e proporcionais ao tempo que falta para o término da Permissão de Uso, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior.

15.2. Revogada a Permissão, deverá a PERMISSIONÁRIA desocupar o imóvel, objeto do presente edital, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência da notificação.

15.3. Qualquer alteração de obrigações contidas no Termo de Permissão de Uso, que se fizer sem a expressa autorização do MUNICÍPIO, ensejará a revogação imediata da Permissão de Uso.

15.4. Na hipótese de a PERMISSIONÁRIA não dar o uso prometido ou se desviar da finalidade, prevista no Termo de Permissão de Uso e neste Edital será rescindido o instrumento, não tendo a PERMISSIONÁRIA nenhum direito à indenização de qualquer espécie.

15.5. Poderá ser rescindido o Termo de Permissão de Uso, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem direito a indenização de qualquer espécie, por parte da PERMISSIONÁRIA, quando esta:

       a) não cumprir as cláusulas contratuais, especificações e prazos estipulados nesta Concorrência;

       b) cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos estipulados nesta Concorrência;

       c) não atender as determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Permissão de Uso;

       d) não atender as determinações do MUNICÍPIO;

       e) dissolver a sociedade;

       f) efetuar alteração social ou modificar a finalidade da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Termo de Permissão de Uso;

       g) falir;

       h) sofrer instauração de Insolvência Civil.

15.6. O presente instrumento poderá ser rescindido quando ocorrer caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos de execução.

15.7. A rescisão poderá ocorrer, também, por mútuo acordo, atendida a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio. 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1. As dúvidas referentes ao presente Edital serão dirimidas pelo Setor de Licitações, na Avenida Independência, nº 453 – Porto Alegre/RS - Expediente: de 2ª a 6ª feira das 9h às 11h30min e das 14h às 17h30min – fone: 3289-8018 e fax 3289-8019, mediante solicitação por escrito ou por e-mail “ licitacoes@smc.prefpoa.com.br”.
16.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.3. A Permissão confere à PERMISSIONÁRIA direito pessoal e intransferível a terceiros.

16.4. A fiscalização do cumprimento das obrigações decorrentes desta Permissão de Uso é responsabilidade do MUNICÍPIO.

16.5. A PERMISSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Permissão de Uso.

16.6. A inadimplência da PERMISSIONÁRIA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais próprios e de suas contratadas, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.6.1 Em caso de condenação do MUNICÍPIO ao pagamento dos encargos previstos no subitem 16.6, implicará ressarcimento, pela PERMISSIONÁRIA, dos valores pagos, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas neste Edital e no Termo de Permissão de Uso.

16.7 A vistoria prévia prevista no subitem 5.3 deverá ser agendada com o fiscal do MUNICÍPIO, designado para este fim (clausula 16.14).

16.8 A Licitante deverá apresentar até o ato de assinatura do contrato o Certificado de participação da palestra educativa obrigatória sobre princípios básicos de higiene dos alimentos realizada pela Equipe de Vigilância de Alimentos da Secretaria Municipal da Saúde (SMS).

16.9 Em caso de participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, serão observadas as condições da Lei 123/06, no que tange à licitação, das quais: 

16.10 – Apresentar toda a documentação elencada na Cláusula 4, mesmo com restrição referente a regularidade fiscal, para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.

16.10.1 – Havendo alguma restrição na regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 ( dois) dias úteis, a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

16.10.2 - A não-regularização da documentação, no prazo da sub-cláusula anterior, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Carta-Contrato, ou revogar a licitação.

16.11 – Do recebimento e abertura das propostas
16.11.1 – Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta mais bem classificada.

16.11.2 – Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no certame poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, desde que inferior até o limite de 10% (dez por cento) em até um dia útil, após a abertura dos envelopes de propostas.

16.11.3 - Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa ou empresa de pequeno porte.

16.11.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 16.11.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

16.12 A licitante está ciente das condições deste Edital, particularmente no que diz respeito à reforma a ser executada, por meio de outro processo licitatório.

16.13 A licitante se compromete, também, a zelar pala segurança e manutenção do espaço, no prazo estabelecido pelo Edital.

16.14 O servidor responsável pela vistoria prévia ao local será o Sr. Baiard Ibaté Brocker da Rosa, Diretor do Centro Municipal de Cultura da SMC. Telefone: 3289.8051.

Porto Alegre, 24 de junho de 2010.

Sergius Gonzaga

Secretário Municipal da Cultura

ANEXO I

I – MEMORIAL DESCRITIVO: NORMAS PARA EQUIPAMENTO E FUNCIONAMENTO DO CAFÉ/BAR

A área total do Bar-Livraria é de 90m², redistribuindo o mobiliário para melhorar o fluxo do trânsito para o Atelier Livre.

O modelo e a disposição das mesas deverá ser aprovada pela Direção do Centro Municipal de Cultura. Sugere-se o modelo quadrado, pois possibilitaria a junção das mesas de duas a duas quando necessário.

O Permissionário, antes da abertura do Bar/Lancheria/Livraria, deverá realizar melhorias e adaptações, tais como:

· Lavagem, pintura, ou substituição dos azulejos da cozinha;

· Verificação das condições de funcionamento do exaustor;

· Pintura interna do Bar e da dispensa.

· Instalar expositor para livros, CDs e outros materiais impressos produzidos pela SMC;

As licitantes deverão verificar as atuais condições do Bar e o Permissionário deverá efetuar, mensalmente, a limpeza do exaustor e dos ventiladores.

O Permissionário deverá apresentar as opções do design mobiliário e das vestimentas a serem utilizadas pelos funcionários para a aprovação da SMC. 

1. CONDIÇÕES E NORMAS DE FUNCIONAMENTO 

1.1. Operar com regularidade nos horários estabelecidos pela Administração:

Segunda a quinta - 
8h30min às 22h 30min, ou até o final da programação

Sexta - 

8h30min às 23h 30min, ou até o final da programação

Sábado                pela manhã, quando houver programação no CMC; à tarde, das 14h às 17h30min, ou até o final da programação

Domingo - 


14h às 23h 30min, ou até o final da programação

OBS: nos períodos em que não houver atividades no CMCM, poderá ser requerido pelo permissionário do bar à Coordenação de Apoio Técnico Administrativo CATA/SMC o não funcionamento do mesmo.

1.2. manter serviço de refeições diárias (buffet e a la carte), lanches rápidos, doces, tortas, bombons, balas, bebidas, sorvetes, frios e outros comestíveis próprios de estabelecimentos do gênero;

OBS.: É terminantemente proibida a venda de bebida alcóolica ao funcionário que estiver no desempenho de suas atividades.

1.3. manter as áreas objeto da Permissão de Uso em perfeitas condições de higiene e limpeza, providenciando na varrição e lavagem diária, bem como no permanente recolhimento de louças e sobras, nas mesas e balcão; recolocação das mesas nos locais convencionados, quando deslocadas por usuários; desinsetização periódica, pinturas e consertos sempre que necessários;

1.4. zelar pela conservação dos equipamentos objeto da Permissão de Uso, providenciando na recuperação ou substituição de aparelhos, peças, lâmpadas, torneiras, etc., bem como na reparação de danos causados às instalações hidro-sanitárias, elétricas e de telefonia;

1.5. facilitar, segundo critérios próprios, o fornecimento de refeições do tipo comercial e/ou "ala minuta" aos servidores do CMC interessados, dentro de qualidade e preço compatíveis com os praticados em estabelecimentos similares do entorno, mantendo a Administração informada sobre cardápios e preços;

1.6. prestar atendimento à clientela, dentro de padrões recomendados pela legislação vigente, com pessoal devidamente preparado e uniformizado;

1.7. facilitar o acesso de representantes da Administração às instalações ocupadas para verificações, consertos ou reformas resultantes de necessidades do prédio, bem como a retomada do cômodo no caso da revogação da Permissão de Uso.

1.8 É de inteira responsabilidade do Permissionário o devido cuidado com o lixo: recolhimento, separação na origem (orgânico/seco), acondicionamento e descarte em recipientes apropriados, devendo levar até a rua os recipientes com lixo orgânico e ao local designado o material a ser reciclado.

1.9. Manter exposição e venda de materiais impressos produzidos pela SMC e financiados pelo FUMPROARTE, tais como livros, catálogos, CDs, DVDs, etc.

1.10. A permissionária venderá os produtos da SMC, que lhe serão entregues em consignação, podendo instituir comissão de até 10% (dez por cento) do valor de cada produto e repassará o valor arrecadado em até 30 dias.

1.10.1 A Permissionária prestará contas, mensalmente, a Administração de Fundos/SMC das vendas efetivadas.

2. MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS EXISTENTES NO LOCAL

2.1. Balcão de dois níveis, com tampos de granito preto polido, provido de iluminação própria com luminárias fluorescentes cobertas por chapas de acrílico branco leitoso.

2.2. 8 (oito) bancos fixos para atendimento no balcão, com assentos estofados em curvin, sobre colunas metálicas cromadas e apoio para os pés, do mesmo material;

2.3. balcão-armário de alvenaria, com tampo de aço inoxidável e pia de duas cubas, revestido de azulejos brancos, dotado de 6 (seis) portas de venezianas.

2.4. exaustor elétrico, com coifa;

2.5. balcão interno auxiliar de alvenaria, com acabamento de tijolos à vista, divisório entre as áreas de atendimento e preparo de lanches;

2.7 extintor de incêndio de gás carbônico do tipo EB- 150;

2.8. ramal telefônico restrito ligado à central PABX do CMC.

3. USO E ATIVIDADE

3.1. Permanecerão desimpedidas totalmente as áreas de circulação entre as mesas, não sendo admitindo, em hipótese alguma e por tempo algum, estacionamento, na área de equipamentos, de máquinas, mobiliários, engradados, barris, caixas ou qualquer outro artefato.

3.2. Não serão tolerados, nos ambientes do Bar-Livraria, equipamentos, mobiliários, máquinas, engradados ou qualquer artefato diversos do especificado no item 2 ou com aprovação por escrito da Direção do Centro Municipal de Cultura.

3.3. Não poderão ser utilizados pratos, copos ou talheres descartáveis, e as louças e vasilhames, em geral, obedecerão rigorosamente às disposições e posturas sanitárias.

3.4. Poderão ser admitidas, nos ambientes do Bar-Livraria, atividades artísticas e culturais desde que previamente autorizadas pela Direção do Centro Municipal de Cultura, e que não acarretem  prejuízos a outros projetos e atividades  do  Centro Municipal de Cultura.

3.5. Em eventos especiais, através de autorização expressa da Direção do Centro Municipal de Cultura, poderá ser modificado o funcionamento do Bar-Livraria, especialmente quanto ao número de mesas e cadeiras, uso de material descartável etc.

3.6. O uso do imóvel licitado será exclusivo do vencedor da presente licitação, ficando vedada a utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas.

3.7. É vedado ao Permissionário, vencedor da Licitação, transferir por ato inter-vivos ou sucessão legítima ou testamentária, a título gratuito ou remunerado, o Termo de Permissão de Uso.

3.8. Na hipótese de o Permissionário não dar o uso prometido ou desviar-se da finalidade, imposta no Termo de Permissão de Uso, será rescindido o instrumento, não tendo o Permissionário nenhum direito à indenização.

3.9. É vedado o uso do imóvel para a realização de propaganda e atos políticos-partidários, sindical ou religioso.

3.10. É vedada a divulgação e veiculação de publicidades estranhas ao uso permitido no imóvel, objeto da Permissão de Uso, exceto as de caráter informativo de atividades e produtos comercializados.

3.11. É vedado ao Permissionário retirar equipamentos, maquinários, mobiliário e utensílios sem prévia autorização da Direção do Centro Municipal de Cultura.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Toda a instalação, manutenção e vigilância de mobiliário e equipamentos do Bar-Livraria fica a cargo do Permissionário.

4.2. A manutenção de seguro contra incêndio sobre a área da Permissão de Uso, bem como das recargas de extintor de incêndio, fica a cargo do Permissionário.

4.3. O mobiliário e os equipamentos adquiridos pelo Permissionário poderão ser colocados no Bar somente após vistoriados e liberados pela Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.4. A limpeza da coifa e a manutenção do motor da mesma deverá ser feita mensalmente, impedindo que ocasione acúmulo de gordura prejudicando a exaustão. Para isto haverá uma fiscalização permanente da Equipe de Apoio Operacional da SMC.

4.5. Deverão ser submetidas à Direção do Centro Municipal de Cultura as amostras de tecidos destinados às toalhas de mesa e almofadas das cadeiras.

4.6. Os equipamentos e os mobiliários serão mantidos em bom estado de conservação e limpeza, devendo ser substituídos ou reparados sempre que apresentarem defeitos, quebras ou rasgos.

4.7. A carga e a descarga de alimentos e bebidas deverão ser feitas através do acesso externo ao depósito, em horários determinados pela Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.8. Todos os casos ou situações não previstas deverão ser levados à Direção do Centro Municipal de Cultura que apresentará alternativas e encaminhamentos, sempre que se tratar de assunto relacionado com o espaço físico, uso ou disposição do mobiliário e equipamentos.

4.9. O início das atividades do Bar-Livraria somente poderá ocorrer após autorização da Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.10. O mobiliário e os equipamentos adquiridos pelo Permissionário serão de sua propriedade, podendo usá-los, gozá-los e dispô-los até o término da Permissão de Uso.

4.11. Na presente Permissão de Uso, prevalece o interesse público sobre o particular, sendo admitida a alteração das cláusulas regulamentares do ajuste e sua revogação unilateral pela Administração Pública, quando o interesse coletivo o exigir, sem ônus para a Administração.

4.12. Nos meses de janeiro e fevereiro o valor da permissão poderá ter uma redução de até 30% (trinta por cento), desde que comprovado, através de documento fiscal, redução efetiva de faturamento em comparação a média dos últimos 4 meses do exercício anterior. 

4.13 A permissionária se responsabilizará pela instalação de linha telefônica junto a operadora de sua preferência, bem como do pagamento da respectiva conta, se preferir. Fica vedada, entretanto, a utilização de ramal telefônico da SMC pela Permissionária.

5. CARDÁPIO BÁSICO

SALGADOS


Saladas


Consomês(sopas)


Sanduíches Quentes e Frios


Salgados(folhados, pastéis, empadas etc.)


Pizzas


Pão de Queijo


Batatas Fritas


Sanduíche aberto


Petiscos (queijos, azeitonas, salamitos, etc.)

DOCES


Tortas


 Docinhos


Sorvetes/ picolés


Salada de Frutas

BEBIDAS
(Serviço sem restrição de horário)


Sucos


Vitaminas


Refrigerantes


Chás


Cafés (diversos)


Drinks (diversos)


Chope


Cervejas (lata ou garrafa pequena)


Vinhos


 Espumante

5.1. Os candidatos à Permissão de Uso deverão apresentar projeto de funcionamento para o Bar-Livraria, bem como a definição de proposta especificada de cardápio e serviços, que inclua minimamente, café, leite, frutas, sanduíches, vitaminas, etc.

5.2. Os almoços deverão ser programados através de cardápio fixo (prato do dia) semanal com opção de pratos vegetarianos e naturais bem como a lá minuta.

5.3. Deverão ser mantidos os serviços permanentes de lanches quentes e frios tais como: cheesburgers, hamburgers, sanduíches, torradas, frios, etc.

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO



A Empresa _____________________________________________ CREDENCIA o Sr.(a) ________________________________________, CPF nº ______________________, C.I. nº ______________________, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática de quaisquer atos relacionados à presente licitação, Concorrência nº 01/10, Proc. Administrativo nº 001.013573.10.1., assim como poderes específicos para assinar e rubricar a documentação, as propostas e as atas, apresentar reclamações, impugnações ou recursos.

Porto Alegre,         de                      de 2010.

________________________________________
Diretor, Sócio, Gerente ou Equivalente.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaro, sob as penas da Lei, para fins da Licitação, modalidade CONCORRÊNCIA nº 01/10, Proc. Administrativo nº 001.013573.10.1, que a empresa ____________________________________________não foi declarada INIDÔNEA ou possui fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e inidoneidade econômico-financeira.

Porto Alegre, _____ de ______________ de 2010.

__________________________________________
Diretor, Sócio, Gerente ou Equivalente

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Porto Alegre

Secretaria Municipal da Cultura

Concorrência n.º 01/10

Processo Administrativo n.º 001.013573.10.1.


O preço ofertado pelo proponente signatário, para a presente Concorrência, relativo à Permissão de Uso para a exploração do Bar/Lancheria/Livraria no Centro Municipal de Cultura, situado na Av. Érico Veríssimo, 307, é de R$ ______(_______________), para pagamento mensal a ser recolhido até o quinto dia útil do mês subseqüente.

Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias a contar da abertura do Envelope nº 02.

Porto Alegre, ___ de ______________ de 2010.

__________________________________________
Diretor, Sócio, Gerente ou Equivalente.

REG:

LIVRO:

FLS:
ANEXO V

MINUTA – TERMO DE PERMISSÃO DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO BAR/LANCHERIA/LIVRARIA DO CENTRO MUNICIPAL DE CULTURA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Município, Dr. João Bastista Linck Figueira, conforme disposições do Decreto Municipal nº 11.762/97 e com fundamento no art. 15, inc. III da Lei Orgânica Municipal, doravante denominado MUNICÍPIO PERMITE O USO, para exploração do Bar/Lancheria/Livraria no Centro Municipal de Cultura, espaço pertencente ao MUNICÍPIO de Porto Alegre, situado na Av. Érico Veríssimo, 307, à Empresa _________________, com sede na __________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, neste ato representada por _________________, CPF nº_____________, RG nº ______________, residente e domiciliado ______________________, na cidade de __________________, celebrou-se o presente Termo de Permissão de Uso, nos termos da Lei nº 8.666/93, da Concorrência 01/10, Processo Administrativo de nº 001.013573.10.1, e do Decreto nº ___________________ mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Permissão de Uso para exploração de Bar-Lancheria-livraria, Comércio de Alimentos, bebidas e materiais produzidos pela SMC e financiados pelo FUMPROARTE (livros CDs, DVDs, etc.) em área pertencente ao Município de Porto Alegre, situado na Av. Érico Veríssimo, n.º 307, nesta cidade, com área de aproximadamente 105,17 m2, sendo 33m2 de área interno do balcão (despensa, cozinha, sala de atendimento e preparo de lanches) e 72,17 m2 de área externa ao balcão para colocação de mesas e circulação geral.

MEMORIAL DESCRITIVO

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO “BAR-LANCHERIA-LIVRARIA, COMÉRCIO DE ALIMENTOS, BEBIDAS E MATERIAIS PRODUZIDOS PELA SMC E FINANCIADOS PELO FUMPROARTE” NO CENTRO MUNICIPAL DE CULTURA LUPICÍNIO RODRIGUES, DA SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA.

A área total do Bar-Livraria é de 90m², redistribuindo o mobiliário para melhorar o fluxo do trânsito para o Atelier Livre.

O modelo e a disposição das mesas deverá ser aprovada pela Direção do Centro Municipal de Cultura. Sugere-se o modelo quadrado, pois possibilitaria a junção das mesas de duas a duas quando necessário.

O Permissionário, antes da abertura do Bar/Lancheria/Livraria, deverá realizar melhorias e adaptações, tais como:

· Lavagem, pintura, ou substituição dos azulejos da cozinha;

· Verificação das condições de funcionamento do exaustor;

· Pintura interna do Bar e da dispensa.

· Instalar expositor para livros, CDs e outros materiais impressos produzidos pela SMC;

O Permissionário deverá efetuar, mensalmente, a limpeza do exaustor e dos ventiladores.

O Permissionário deverá apresentar as opções do design mobiliário e das vestimentas a serem utilizadas pelos funcionários para a aprovação da SMC. 

1. CONDIÇÕES E NORMAS DE FUNCIONAMENTO 

1.1. Operar com regularidade nos horários estabelecidos pela Administração:

Segunda a quinta - 
8h30min às 22h 30min, ou até o final da programação

Sexta - 

8h30min às 23h 30min, ou até o final da programação

Sábado                pela manhã, quando houver programação no CMC; à tarde, das 14h às 17h30min, ou até o final da programação

Domingo - 


14h às 23h 30min, ou até o final da programação

OBS: nos períodos em que não houver atividades no CMCM, poderá ser requerido pelo permissionário do bar à Coordenação de Apoio Técnico Administrativo CATA/SMC o não funcionamento do mesmo.

1.2. manter serviço de refeições diárias (buffet e a la carte), lanches rápidos, doces, tortas, bombons, balas, bebidas, sorvetes, frios e outros comestíveis próprios de estabelecimentos do gênero;

OBS.: É terminantemente proibida a venda de bebida alcóolica ao funcionário que estiver no desempenho de suas atividades.

1.3. manter as áreas objeto da Permissão de Uso em perfeitas condições de higiene e limpeza, providenciando na varrição e lavagem diária, bem como no permanente recolhimento de louças e sobras, nas mesas e balcão; recolocação das mesas nos locais convencionados, quando deslocadas por usuários; desinsetização periódica, pinturas e consertos sempre que necessários;

1.4. zelar pela conservação dos equipamentos objeto da Permissão de Uso, providenciando na recuperação ou substituição de aparelhos, peças, lâmpadas, torneiras, etc., bem como na reparação de danos causados às instalações hidro-sanitárias, elétricas e de telefonia;

1.5. facilitar, segundo critérios próprios, o fornecimento de refeições do tipo comercial e/ou "ala minuta" aos servidores do CMC interessados, dentro de qualidade e preço compatíveis com os praticados em estabelecimentos similares do entorno, mantendo a Administração informada sobre cardápios e preços;

1.6. prestar atendimento à clientela, dentro de padrões recomendados pela legislação vigente, com pessoal devidamente preparado e uniformizado;

1.7. facilitar o acesso de representantes da Administração às instalações ocupadas para verificações, consertos ou reformas resultantes de necessidades do prédio, bem como a retomada do cômodo no caso da revogação da Permissão de Uso.

1.8 É de inteira responsabilidade do Permissionário o devido cuidado com o lixo: recolhimento, separação na origem (orgânico/seco), acondicionamento e descarte em recipientes apropriados, devendo levar até a rua os recipientes com lixo orgânico e ao local designado o material a ser reciclado.

1.9. Manter exposição e venda de materiais impressos produzidos pela SMC e financiados pelo FUMPROARTE, tais como livros, catálogos, CDs, DVDs, etc.

1.10. A permissionária venderá os produtos da SMC, que lhe serão entregues em consignação, podendo instituir comissão de até 10% (dez por cento) do valor de cada produto e repassará o valor arrecadado em até 30 dias.

1.10.1 A Permissionária prestará contas, mensalmente, a Administração de Fundos/SMC das vendas efetivadas.

2. MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS EXISTENTES NO LOCAL

2.1. Balcão de dois níveis, com tampos de granito preto polido, provido de iluminação própria com luminárias fluorescentes cobertas por chapas de acrílico branco leitoso.

2.2. 8 (oito) bancos fixos para atendimento no balcão, com assentos estofados em curvin, sobre colunas metálicas cromadas e apoio para os pés, do mesmo material;

2.3. balcão-armário de alvenaria, com tampo de aço inoxidável e pia de duas cubas, revestido de azulejos brancos, dotado de 6 (seis) portas de venezianas.

2.4. exaustor elétrico, com coifa;

2.5. balcão interno auxiliar de alvenaria, com acabamento de tijolos à vista, divisório entre as áreas de atendimento e preparo de lanches;

2.7 extintor de incêndio de gás carbônico do tipo EB- 150;

2.8. ramal telefônico restrito ligado à central PABX do CMC.

3. USO E ATIVIDADE

3.1. Permanecerão desimpedidas totalmente as áreas de circulação entre as mesas, não sendo admitindo, em hipótese alguma e por tempo algum, estacionamento, na área de equipamentos, de máquinas, mobiliários, engradados, barris, caixas ou qualquer outro artefato.

3.2. Não serão tolerados, nos ambientes do Bar-Livraria, equipamentos, mobiliários, máquinas, engradados ou qualquer artefato diversos do especificado no item 2 ou com aprovação por escrito da Direção do Centro Municipal de Cultura.

3.3. Não poderão ser utilizados pratos, copos ou talheres descartáveis, e as louças e vasilhames, em geral, obedecerão rigorosamente às disposições e posturas sanitárias.

3.4. Poderão ser admitidas, nos ambientes do Bar-Livraria, atividades artísticas e culturais desde que previamente autorizadas pela Direção do Centro Municipal de Cultura, e que não acarretem  prejuízos a outros projetos e atividades do Centro Municipal de Cultura.

3.5. Em eventos especiais, através de autorização expressa da Direção do Centro Municipal de Cultura, poderá ser modificado o funcionamento do Bar-Livraria, especialmente quanto ao número de mesas e cadeiras, uso de material descartável etc.

3.6. O uso do imóvel licitado será exclusivo do vencedor da presente licitação, ficando vedada a utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas.

3.7. É vedado ao Permissionário, vencedor da Licitação, transferir por ato inter-vivos ou sucessão legítima ou testamentária, a título gratuito ou remunerado, o Termo de Permissão de Uso.

3.8. Na hipótese de o Permissionário não dar o uso prometido ou desviar-se da finalidade, imposta no Termo de Permissão de Uso, será rescindido o instrumento, não tendo o Permissionário nenhum direito à indenização.

3.9. É vedado o uso do imóvel para a realização de propaganda e atos políticos-partidários, sindical ou religioso.

3.10. É vedada a divulgação e veiculação de publicidades estranhas ao uso permitido no imóvel, objeto da Permissão de Uso, exceto as de caráter informativo de atividades e produtos comercializados.

3.11. É vedado ao Permissionário retirar equipamentos, maquinários, mobiliário e utensílios sem prévia autorização da Direção do Centro Municipal de Cultura.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Toda a instalação, manutenção e vigilância de mobiliário e equipamentos do Bar-Livraria fica a cargo do Permissionário.

4.2. A manutenção de seguro contra incêndio sobre a área da Permissão de Uso, bem como das recargas de extintor de incêndio, fica a cargo do Permissionário.

4.3. O mobiliário e os equipamentos adquiridos pelo Permissionário poderão ser colocados no Bar somente após vistoriados e liberados pela Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.4. A limpeza da coifa e a manutenção do motor da mesma deverá ser feita mensalmente, impedindo que ocasione acúmulo de gordura prejudicando a exaustão. Para isto haverá uma fiscalização permanente da Equipe de Apoio Operacional da SMC.

4.5. Deverão ser submetidas à Direção do Centro Municipal de Cultura as amostras de tecidos destinados às toalhas de mesa e almofadas das cadeiras.

4.6. Os equipamentos e os mobiliários serão mantidos em bom estado de conservação e limpeza, devendo ser substituídos ou reparados sempre que apresentarem defeitos, quebras ou rasgos.

4.7. A carga e a descarga de alimentos e bebidas deverão ser feitas através do acesso externo ao depósito, em horários determinados pela Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.8. Todos os casos ou situações não previstas deverão ser levados à Direção do Centro Municipal de Cultura que apresentará alternativas e encaminhamentos, sempre que se tratar de assunto relacionado com o espaço físico, uso ou disposição do mobiliário e equipamentos.

4.9. O início das atividades do Bar-Livraria somente poderá ocorrer após autorização da Direção do Centro Municipal de Cultura.

4.10. O mobiliário e os equipamentos adquiridos pelo Permissionário serão de sua propriedade, podendo usá-los, gozá-los e dispô-los até o término da Permissão de Uso.

4.11. Na presente Permissão de Uso, prevalece o interesse público sobre o particular, sendo admitida a alteração das cláusulas regulamentares do ajuste e sua revogação unilateral pela Administração Pública, quando o interesse coletivo o exigir, sem ônus para a Administração.

4.12. Nos meses de janeiro e fevereiro o valor da permissão poderá ter uma redução de até 30% (trinta por cento), desde que comprovado, através de documento fiscal, redução efetiva de faturamento em comparação a média dos últimos 4 meses do exercício anterior. 

4.13 A permissionária se responsabilizará pela instalação de linha telefônica junto a operadora de sua preferência, bem como do pagamento da respectiva conta, se preferir. Fica vedada, entretanto, a utilização de ramal telefônico da SMC pela Permissionária.

5. CARDÁPIO BÁSICO

SALGADOS


Saladas


Consomês(sopas)


Sanduíches Quentes e Frios


Salgados(folhados, pastéis, empadas etc.)


Pizzas


Pão de Queijo


Batatas Fritas


Sanduíche aberto


Petiscos (queijos, azeitonas, salamitos, etc.)

DOCES


Tortas


 Docinhos


Sorvetes/ picolés


Salada de Frutas

BEBIDAS
(Serviço sem restrição de horário)


Sucos


Vitaminas


Refrigerantes


Chás


Cafés (diversos)


Drinks (diversos)


Chope


Cervejas (lata ou garrafa pequena)


Vinhos


 Espumante

5.1. Os candidatos à Permissão de Uso deverão apresentar projeto de funcionamento para o Bar-Livraria, bem como a definição de proposta especificada de cardápio e serviços, que inclua minimamente, café, leite, frutas, sanduíches, vitaminas, etc.

5.2. Os almoços deverão ser programados através de cardápio fixo (prato do dia) semanal com opção de pratos vegetarianos e naturais bem como a lá minuta.

5.3. Deverão ser mantidos os serviços permanentes de lanches quentes e frios tais como: cheesburgers, hamburgers, sanduíches, torradas, frios, etc.

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

       2.1. Pela Permissão de Uso, fica a PERMISSIONÁRIA obrigada ao pagamento mensal de R$ _______ (__________________), devendo fazê-lo até o 5º (quinto) dia útil no mês subseqüente, a ser pago através de depósito bancário em nome do FUNCULTURA, no Banco do Brasil (001), Agência nº 3798-2, Conta-Corrente nº 73427-6.

              2.1.1. A PERMISSIONÁRIA fica obrigada a entregar cópia do comprovante de depósito à Coordenação de Cinema, Vídeo e Fotografia, apresentando o documento original para conferência.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE

O valor do reajuste deverá ser aplicado considerando a data da assinatura da presente Permissão de Uso e calculado pelo IPCA-IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, a cada 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO

       4.1. Através desta Permissão de Uso, a Administração Pública faculta ao particular a utilização do referido Bem Público, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por 60 (sessenta meses) e a critério da Administração.

       4.2. O Termo de Permissão de Uso não gera, para a PERMISSIONÁRIA, direito subjetivo a sua continuidade, cabendo ao MUNICÍPIO, a qualquer título, revogá-lo, sem direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES

5.1. São obrigações da PERMISSIONÁRIA:

a) executar os serviços de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste instrumento 

b) responsabilizar-se pela manutenção, conservação, limpeza e segurança interna do Café/Bar, durante o período da Permissão de Uso;

c) responsabilizar-se, ainda, pela manutenção de seguro contra incêndio;

d) assumir a responsabilidade exclusiva pelo uso do imóvel, ficando vedada à utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas;

e) executar as atividades, objeto desta Permissão de Uso, somente dentro do espaço permitido;

f) não utilizar o imóvel para atividades diversas das estabelecidas na Cláusula Primeira deste Termo de Permissão de Uso, especialmente as de realização de propaganda e atividades de cunho religioso, sindical e político-partidário;

g) não colocar veículos de publicidade e logomarcas no espaço do Bar e em seus utensílios, exceto os de caráter informativo de atividades e produtos comercializados, desde que haja autorização da Equipe do Patrimônio Histórico e Cultural (EPAHC) da SMC;

h) observar requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança, recomendados pelas normas em vigor;

i) dirimir dúvidas e resolver problemas, em relação ao objeto desta Permissão de Uso, que possam surgir no período contratual, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO;

j) facilitar o acesso da Administração às instalações ocupadas, para verificações e fiscalização, bem como a retomada do Espaço no caso de revogação da Permissão de Uso ou seu término, nos termos estabelecidos;

k) submeter-se à fiscalização do MUNICÍPIO, através da SMC, SMIC e SMS;

l) submeter-se às disposições legais em vigor;

m) manter-se, durante toda a execução da Permissão de Uso, em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

n) reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa.

o) desocupar o imóvel no prazo máximo de 10 (dez) dias, depois de extinto o prazo da vigência contratual.

CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES

6.1 A PERMISSIONÁRIA, ao deixar de cumprir quaisquer obrigações assumidas, ficará sujeita às penalidades enumeradas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, observada ampla defesa.

6.2 Pela inexecução, total ou parcial, do Termo de Permissão de Uso, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar à PERMISSIONÁRIA as seguintes sanções e observado o princípio da proporcionalidade:

I – advertência;

II – multa na forma prevista no item 6.3 deste instrumento;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a PERMISSIONÁRIA ressarcir a ADMINISTRAÇÃO pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

6.3 Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do preço da Permissão, quando a PERMISSIONÁRIA:

a) não comparecer, no prazo estipulado, para assinar o Termo de Permissão de Uso;

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

c) executar os serviços em desacordo com as normas técnicas, condições e especificações contidas nesta Permissão de Uso, independentemente da obrigação de fazer correções necessárias às suas expensas;

d) não iniciar, sem justa causa, a exploração das atividades permitidas no prazo fixado na Ordem de Início, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

e) ocasionar, sem justa causa, atraso na execução dos serviços;

f) não cumprir os prazos previstos neste Termo de Permissão de Uso;

g) não fornecer assistência técnica, dirimir dúvidas e resolver problemas, em relação ao objeto desta Permissão de Uso;
h) prestar informações inexatas ou criar embaraços ao MUNICÍPIO;

i) não respeitar e não cumprir prontamente as diretrizes, determinações e especificações da Fiscalização;

j) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, as atividades permitidas;

k) não manter todo o material, máquinas e ferramentas necessárias aos serviços, dentro do espaço destinado à Permissão de Uso, sendo a guarda dos mesmos de sua exclusiva responsabilidade;

l) não manter limpo o espaço da Permissão de Uso, removendo diariamente o lixo, as sobras de material e os equipamentos que não serão utilizados;

m) não manter no local, funcionário responsável pelo serviço, que represente a PERMISSIONÁRIA e tenha competência para dirimir dúvidas, prestar esclarecimentos e solicitar providências;
n) ocupar espaços não permitidos neste instrumento;

o) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo, ou má-fé, venha a causar danos ao MUNICÍPIO ou a terceiros, independentemente da obrigação da PERMISSIONÁRIA em reparar danos causados;

p) não atender às determinações do MUNICÍPIO;

q) não se submeter às disposições legais em vigor.
6.4 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

7.1. Caso haja rescisão unilateral do Termo de Permissão de Uso por parte do MUNICÍPIO, sem que a PERMISSIONÁRIA tenha infringido quaisquer das obrigações assumidas no instrumento, fica assegurado, à PERMISSIONÁRIA,  o ressarcimento dos valores dispendidos e proporcionais ao tempo que falta para o término da Permissão de Uso, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior.

7.2. Revogada a presente Permissão de Uso, deverá a PERMISSIONÁRIA desocupar o imóvel, objeto do presente termo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência da notificação.

7.3. Qualquer alteração de obrigações contidas neste Termo de Permissão de Uso, que se fizer sem a expressa autorização do MUNICÍPIO, ensejará a revogação imediata do mesmo.

7.4. Na hipótese de a PERMISSIONÁRIA não dar o uso prometido ou se desviar da finalidade prevista neste Termo de Permissão de Uso será rescindido o instrumento, não tendo a PERMISSIONÁRIA nenhum direito à indenização de qualquer espécie.

7.5. Poderá ser rescindido o Termo de Permissão de Uso, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem direito a indenização de qualquer espécie, por parte da PERMISSIONÁRIA, quando esta:

a) não cumprir as cláusulas contratuais, especificações e prazos estipulados neste instrumento;

b) cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos estipulados neste instrumento;

c) não atender às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento;

d) não atender as determinações do MUNICÍPIO;

e) dissolver a sociedade;

f) efetuar alteração social ou modificar a finalidade da estrutura da empresa, que prejudique a execução deste instrumento;

g) falir;

h) sofrer instauração de Insolvência Civil.

7.6. O presente instrumento poderá ser rescindido quando ocorrer caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos de execução.

7.7. A rescisão poderá ocorrer, também, por mútuo acordo, atendida a conveniência do MUNICÍPIO, mediante termo próprio.

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A PERMISSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Permissão de Uso.

8.2. A inadimplência da PERMISSIONÁRIA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais próprios e de suas contratadas não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento.

8.3. Em caso de condenação do MUNICÍPIO ao pagamento dos encargos previstos na subcláusula anterior, implicará ressarcimento, pela PERMISSIONÁRIA, dos valores pagos, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas no Edital e neste Termo de Permissão de Uso.

CLÁUSULA NONA - FORO

9.1 Fica eleito o foro de Porto Alegre/RS, contra qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas referentes a este instrumento.

9.2 E, por estarem de pleno e comum acordo, as partes assinam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o presente instrumento.

Porto Alegre, ____ de _____________ de 2010.

Dr. João Bastista Linck Figueira

MUNICÍPIO

Nome do representante legal da empresa

Empresa

Anexo VI

MODELO DE VISTORIA PRÉVIA

À

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA

A/C COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REFERENTE: Concorrência 01/10, Proc. Administrativo nº 001.013573.10.1
OBJETO: PERMISSAO DE USO DO BAR/LANCHERIA/LIVRARIA NO CENTRO MUNICIPAL DE CULTURA PARA A SMC.

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, para os devidos fins da Concorrência 01/10, que a empresa _____________________________________, por meio do seu representante legal, Sr. ________________________, vistoriou, em minha presença, o local onde será realizado o serviço, tendo conhecimento, portanto, de suas especificidades e necessidades. 

Porto Alegre, ______ de _______ de 2010.

____________________________________________

Baiard Ibaté Brocker da Rosa

Diretor do Centro Municipal de Cultura

Telefone para contato: 3289-8051

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO

REF: CONCORÊNCIA 01/10

Processo Administrativo nº 001.013573.10.1

    A Empresa __________________________________________________________, inscrição no CNPJ nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº_______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inciso XXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis)  anos, bem como que comunicará à Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente que altere a atual situação.

· Ressalva: (         ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos , na condição de aprendiz.

                  Porto Alegre, ___ de _________ de 2010.

__________________________________________________________________

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA

* Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
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